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        Pref. Municipal  Boa Vista do Cadeado RS
Departamento de Licitações e Compras
            Criação:Lei nº 10.739, de 16/04/1996 – DOE nº 73, de 17/04/1996

                                                  AV. Cinco Irmão, n° 1130  CEP 98118-000- Fone  055 3643  1014
CNPJ:04.216.132/0001-06

CONTRATO N° 87-992, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 131/2019, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 22/2019, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE BOA VISTA DO CADEADO RS E A CESAR A FRANTZ MACHADO- ME NA FORMA QUE SEGUE:
Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO CADEADO, com o CNPJ sob nº 04.216.132/0001-06 sito a Av. Cinco Irmãos, n° 1130, Boa Vista do Cadeado-RS representado neste ato pelo Prefeito Municipal Fábio Mayer Barasuol, Brasileiro, Residente e domiciliado neste município, portador do CPF sob o nº 812.881.070-72, de ora em diante denominado apenas como CONTRATANTE, e de outro lado a empresa CESAR A FRANTZ MACHADO- ME, inscrita no CNPJ sob o nº 17.706.894/0001-32, representada neste ato pelo proprietário Srº Cezar Augusto Frantz Machado, inscrito no CPF sob o nº 372.961.160-72, de ora em diante denominado apenas como CONTRATADA, celebram o presente contrato de acordo com as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e alterações posteriores, assim como pelas clausulas e condições a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades entre as partes. 
Cláusula Primeira: Do Objeto
O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde, Desenvolvimento Social, Habitação e Saneamento através das solicitações n° 2773 e 2777/2019, para a contratação de profissional para ministrar curso sobre a Aplicação dos Recursos do SUS com duração de 08 (Oito) horas, tendo como tema “Novos rumos do financiamento do SUS a partir de 2019”, o qual será desenvolvido no município, dia 15 de Agosto, para capacitar os servidores da Unidade Básica de Saúde de Boa Vista do Cadeado.
Cláusula Segunda: Do Preço e do Pagamento
O valor a ser pago referente a este contrato será de R$ 3.200,00 (Três Mil e Duzentos Reais) para execução dos serviços ora contratados, estando incluso as despesas com deslocamento, alimentação e hospedagem. O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis após a emissão e liquidação da nota fiscal, através de depósito em conta bancária informada pelo contratado, podendo ser deduzidos os devidos encargos legais
Cláusula Terceira: Do Prazo de Vigência
O presente instrumento contratual terá vigência igual à 02 (Dois) meses, com inicio a contar da data de assinatura, tendo como termo inicial em 19/07/2019 e por término final o dia 19/09/2019.

Cláusula Quarta: Das Penalidades
Em caso de inadimplemento parcial ou total do presente contrato pela contratada, demonstrado pelo descumprimento do objeto, será (o) aplicada (s), sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas no artigo 87, da lei nº 8.666/93, do ressarcimento de eventuais perdas e danos, e da responsabilidade criminal, a multa do montante de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.

O não cumprimento de qualquer uma das cláusulas estabelecidas neste contrato importará na sua rescisão, conforme estabelece os artigos 77, 78 e 79 da lei nº 8.666/93, com a respectiva aplicação das sanções administrativas previstas na lei nº 8.666/93, quais sejam:

Parágrafo Primeiro: Multa equivalente a 5% (cinco por cento) por dia de atraso, limitado esta a 10 (dez) dias de atraso, após o qual será considerado inexecução contratual.

Parágrafo Segundo: Multa equivalente a 10% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, sobre o valor remanescente, cumulado com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a administração pública pelo prazo de 02 (dois) anos.

Parágrafo Terceiro: Multa equivalente a 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a administração pública pelo prazo de 02 (dois) anos.

Parágrafo Quarto: As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.

Em caso de discrepância de qualidade e quantidade na prestação do serviço, em caso de vícios, defeitos ou incorreções nos serviços o contrato disporá de um prazo de 03 (três) dias úteis para proceder as correções ou substituições que se fizerem necessárias, conforme dispõe o artigo 69 da lei nº 8.666/93.

Na aplicação das penalidades prevista, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 

Cláusula Quinta: Do Recurso Orçamentário
 As despesas decorrentes do presente contrato ocorrerão à conta do seguinte recurso orçamentário:           
04.01.2.014.3.3.90.39.99.04.00.00 (256/2019)
 04.01.2.014.3.3.90.39.99.04.00.00 (208/2019)

Cláusula Sexta: Da rescisão
O Contratante poderá dar por rescindido este instrumento, administrativamente, independentemente de interpelação judicial nos seguintes casos:

a) Razões de relevante interesse público a juízo do Contratante;

b) Falta de cumprimento de cláusulas contratuais;

Cláusula Setima: Da Fiscalização
Conforme os termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, será designado servidor para fiscalização através de portaria especifica como responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, cabendo proceder ao registro de ocorrências, adotando as providencias necessárias ao seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário a regularização de falhas ou possíveis irregularidades observadas.

Cláusula Oitava: Das disposições gerais
A Contratada declara aceitar todas as condições e exigência do presente contrato. A Contratada isenta o contratante de indenizações de qualquer espécie decorrentes do presente contrato.

Necessitando, a fornecedora de serviços de terceiros para o cumprimento de que lhe é incumbida, será de sua única e exclusiva responsabilidade, ficando ressalvada a inexistência de qualquer vínculo entre a contratante e estes, respondendo a Contratada por todos os ônus trabalhistas, previdenciários e/ou fiscais oriundos desta relação.

Cláusula Nona: Do foro
Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato, elegem as partes o Foro da Comarca de Cruz Alta- RS, com renuncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
E assim, por estarem justos e de pleno acordo, para firmeza e validade do que foi estipulado em todas as cláusulas e condições firmam o presente instrumento em três (03) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal e jurídico, que depois de lido e achado conforme, vai ser assinado pelas partes.

Boa Vista do Cadeado RS, 19 de Julho de 2019.
___________________________

Fábio Mayer Barasuol

Prefeito Municipal

Contratante

___________________________

Rodrigo Mastella S. da Silva


Procurador Jurídico

OAB/RS: 83.693

___________________________

Cesar Augusto Frantz Machado
CESAR A FRANTZ MACHADO- ME
Contratado
                            Departamento de Licitações de Boa Vista do Cadeado RS

